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Em atenção ao requerimento da Maersk, observo que este Conselho tem
regulamentação específica para a figura processual de terceiros interessados em sede de
Atos de Concentração e Inquéritos Administrativos, conforme disposto na Lei 12.529/2011,
no art. 65, inciso I e art. 66 §§ 1º e 4º, não admitindo, portanto, o ingresso de terceiros
interessados em sede de Consulta:

Lei 12.529/2011
Art. 65. No prazo de 15 (quinze) dias contado a partir da publicação da decisão

da Superintendência-Geral que aprovar o ato de concentração, na forma do inciso I do
caput do art. 54 e do inciso I do caput do art. 57 desta Lei:

I - caberá recurso da decisão ao Tribunal, que poderá ser interposto por
terceiros interessados ou, em se tratando de mercado regulado, pela respectiva agência
reguladora;

Art. 66. O inquérito administrativo, procedimento investigatório de natureza
inquisitorial, será instaurado pela Superintendência-Geral para apuração de infrações à
ordem econômica.

§ 1º O inquérito administrativo será instaurado de ofício ou em face de
representação fundamentada de qualquer interessado, ou em decorrência de peças de
informação, quando os indícios de infração à ordem econômica não forem suficientes para
a instauração de processo administrativo.

Ademais, a Resolução CADE nº 12, de 11 de março de 2015 ("Resolução CADE
12/2015"), que disciplina o procedimento de Consulta, previsto nos §§ 3º e 5º do art 9º da
Lei 12.529/2011, dispõe, em seu art. 7º, a forma pela qual a Consulta será analisada e
respondida:

Resolução CADE 12/2015
Art. 7º. A Consulta será analisada e respondida com base nas informações

prestadas pela parte consulente, podendo o Relator valer-se, contudo, de quaisquer outras
informações adicionais disponíveis em fontes públicas dotadas de credibilidade, ou
constantes de decisões ou análises anteriores do Cade às quais já tenha sido dada
adequada publicidade.

Entende-se, assim, não ser possível realizar atos de instrução processual e
probatória em sede de Consulta, o que, por conseguinte, inviabilizaria a participação de
terceiros interessados no andamento e análise deste tipo de expediente processual.

Ademais, ainda que assim não o fosse, não se constata o interesse processual
da empresa. Segundo a doutrina processualista, o interesse processual é constatado a
partir da composição do binômio "necessidade-utilidade" do provimento jurisdicional:

"De outro lado, o autor tem interesse quando necessita da jurisdição para a
tutela do direito. Como essa necessidade diz respeito à proteção de determinada situação
concreta, é preciso que o modelo procedimental escolhido ou apresentado como apto para
tutelá-la ou protegê-la seja realmente adequado a tanto. Daí a razão pela qual se diz que
o interesse processual pode ser bem representado pela necessidade e utilidade da tutela
jurisdicional"1.

Observa-se, contudo, que o ingresso da Maersk como parte interessada não lhe
é necessário, tampouco útil, uma vez que sua atuação no expediente não servirá para
tutelar seu direito, que não é objeto do feito. Ademais, considerando-se que a resposta à
Consulta produz efeitos apenas inter partes, conforme disposto no art. 8º da Resolução
CADE 12/20152, não é possível cogitar que a esfera jurídica da Maersk será atingida pelo
presente processo de cunho meramente consultivo.

Assim, pelo exposto, nos termos do art. 11, incisos II e III, da Lei 12.529/2011,
e do art. 20, incisos II e III, do Regimento Interno do CADE, determina-se o indeferimento
o pedido de ingresso como parte interessada na Consulta.

É o despacho.

PAULA FARANI DE AZEVEDO SILVEIRA
Conselheira - Relatora

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL
DESPACHO Nº 3, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2022

DESPACHO SG ENCERRAMENTO PROCESSO ADMINISTRATIVO (CONDENAÇÃO TOTAL OU
PARCIAL) Nº 3/2022
Processo Administrativo nº 08700.010050/2014-23 (Apartado Restrito nº
08700.012007/2014-00)
Representante: Cade ex officio
Representados: Agilent Technologies Inc., Agilent Technologies Brasil Ltda., Datasonic
Indústria e Distribuição de Eletrônicos Ltda., D.T.I. Comércio de Artigos de Informática
Ltda., Elektrotech Comercial e Industrial Eireli, Farnell Newark Brasil Distribuidora de
Produtos Eletrônicos Ltda, FLK Instrumentação Eletrônica Ltda., Incal Comércio,
Importação e Exportação de Instrumentos Eireli, Karimex Componentes Eletrônicos Ltda.,
Keysight Technologies Inc., Keysight Technologies Medição Brasil Ltda., Master Tools
Instrumentos Ltda., Nortron Indústria, Comércio, Serviço, Importação & Exportação Ltda
(antes Nortron Nordeste Eletrônica Ltda), Pares Eletrônica Comercial e Industrial Eireli,
Quart Comercial e Industrial Ltda., Adriano Bueno Rodrigues, Adriano Henrique da Silva,
Alexandre Morais de Azevedo, Alexandre José de Taunay Gusmão Cavalcanti, Bruno
Nogueira, Daniel Giesbrecht Forte Korbage, Danielle Gonschorovski Stofella, Dario Akao,
Eduardo Arantes de Azambuja, Gilson Tristan, Irineu Scotto Caetano, Luiz Henrique Dias de
Matos, Marco Aurélio Cruz Samenho, Maurício Eiji Kobayashi, Paulo Neiler, Ricardo
Stofella, Rodrigo Maygton Vicentini, Sandro Jorge Silvestre, Sérgio Abílio Tavares da Luz,
Wellington Penteado.
Advogados: Barbara Rosenberg, Marcos Antonio Tadeu Exposto Junior, Mauro Moreira de
Oliveira Freitas, Renata Caied, Wellington Marques Lima, Wellington Marques Lima Filho,
Gustavo Costa Vasconcelos, Nanci Gonçalves Lima, Ricardo Lara Gaillard, Luciano Inácio de
Souza, Anderson Borba da Silva, Fábio Bortolin Pereira da Silva, Fernando Scharlack
Marcato, Ari Marcelo Solon, José Afonso Carvalho Brito, Diego Lima de Andrade, Glaysson
Teixeira, Márcio Vieira Milani, Silvio de Souza Garrido Junior, Francisco Focaccia Neto,
Eduardo César Delgado Tavares, Leandro Diniz Souto Souza, Ricardo Inglez de Sousa,
Stefanie Schmitt Giglio, Raisa Dvorah Rechter, Ricardo Fernandes Pereira, Elza Rebouças
Artoni, Priscilla Regiane Serpa, Eduardo Caminati Anders, Luiz Fernando Santos Lippi
Coimbra, Gabriela Egreja Papa, Marcos Rolim Fernandes Fontes, Frederico de Mello e Faro
da Cunha, Eduardo Ricca, Cláudia Lopes Fonseca, Cleber Dal Rovere Peluzo Abreu, Juliana
Bonazza Teixeira da Cunha, Lauro Celidonio Gomes dos Reis Neto, Renata Fonseca Zuccolo
Giannella, William Sung Jin Lee, Thiago Francisco da Silva Brito, Joyce Midori Honda.

Acolho a Nota Técnica nº 10/2022/CGAA8/SGA2/SG/CADE e, com fulcro no §1º
do art. 50, da Lei nº 9.784/99, integro as suas razões à presente decisão, inclusive como
sua motivação. Pelos fundamentos apontados na Nota Técnica, nos termos do artigo 74
da Lei nº 12.529/2011 c/c §1º do artigo 156 do Regimento Interno do Cade, decido pelo
encaminhamento dos presentes autos ao Tribunal Administrativo de Defesa Econômica,
opinando-se: a) pelo indeferimento das preliminares suscitadas pelos Representados; b)
pela condenação dos Representados a seguir elencados por entender que suas condutas
configuraram infração à ordem econômica de acordo com os artigos 20, I a IV, e 21, I, III
e VIII, da Lei n° 8.884/94, bem como art. 36, incisos I a IV c/c seu §3, inciso I, alíneas "a",
"b", "c" e "d" da Lei n° 12.529/2011, recomendando-se, ainda, a aplicação de multa por
infração à ordem econômica nos termos da lei de defesa da concorrência, além das
demais penalidades entendidas cabíveis: b.1) dos Representados Pessoas Jurídicas: (i)
Datasonic Indústria e Distribuição de Eletrônicos Ltda., (ii) D.T.I. Comércio de Artigos de
Informática Ltda., (iii) Elektrotech Comercial e Industrial Eireli, (iv) FLK Instrumentação
Eletrônica Ltda., (v) Incal Comércio, Importação e Exportação de Instrumentos Eireli, (vi)
Karimex Componentes Eletrônicos Ltda., (vii) Master Tools Instrumentos Ltda., (viii)
Nortron Indústria, Comércio, Serviço, Importação & Exportação Ltda (antes Nortron
Nordeste Eletrônica Ltda), (ix) Pares Eletrônica Comercial e Industrial Eireli, e (x) Quart
Comercial e Industrial Ltda.; b.2) dos Representados Pessoas Físicas: (i) Adriano Bueno

Rodrigues, (ii) Adriano Henrique da Silva, (iii) Alexandre Morais de Azevedo, (iv) Alexandre
José de Taunay Gusmão Cavalcanti, (v) Bruno Nogueira, (vi) Danielle Gonschorovski
Stofella, (vii) Eduardo Arantes de Azambuja, (viii) Gilson Tristan, (ix) Paulo Neiler, (x)
Ricardo Stofella, (xi) Sandro Jorge Silvestre, e (xii) Sérgio Abílio Tavares da Luz.; c) pelo
arquivamento dos autos em relação ao Representado Dario Akao, por entender que não
há nos autos provas de participação nas condutas investigadas; d) pelo acolhimento do
disposto no item 'd' do parágrafo 4 da referida Nota; e, e) pelo arquivamento do processo
em relação à empresa Compromissária Farnell Newark Brasil Distribuidora de Produtos
Eletrônicos Ltda (Farnell Brasil), se, até a data do julgamento, houver cumprimento das
obrigações conforme parâmetros definidos nos termos de compromisso de cessação de
prática, conforme art. 85, §9º, da Lei nº 12.529/2011.

Ao setor Processual.

DIOGO THOMSON DE ANDRADE
Superintendente-Geral

Interino

DESPACHO Nº 132, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2022

DESPACHO SG Nº 132/2022
Ato de Concentração nº 08700.007309/2021-88
Requerentes: Bunge Alimentos S.A., Cervejaria Petrópolis S.A. e Cervejaria Petrópolis do
Centro Oeste Ltda.
Advogados(as): Francisco Ribeiro Todorov, Adriana Franco Giannini e outros

Com fulcro no §1º do art. 50 da Lei nº 9.784, de 1999, integro as razões da
Nota Técnica nº 2/2022/CGAA3/SGA1/SG/CADE (SEI nº 1017817) à presente decisão,
inclusive como sua motivação. Pelos fundamentos apontados na Nota Técnica citada,
decido: (i) pelo deferimento do pedido de intervenção como terceiro interessado da
empresa Imcopa Importação, Exportação e Indústria de Óleos S.A. - Em Recuperação
Judicial, representada por Arthur Sanchez Badin, nos termos do art. 50, I, da Lei nº 12.529,
de 2011; e (ii) pelo deferimento da prorrogação do prazo previsto no §2° do art. 118 do
Regimento Interno do Cade.

DIOGO THOMSON DE ANDRADE
Superintendente-Geral

Interino

DESPACHOS DE 3 DE FEVEREIRO DE 2022

DESPACHO SG Nº 133/2022 - Ato de Concentração nº 08700.000403/2022-97.
Requerentes: Unipar Indupa do Brasil S.A. e AES Tucano Holding I S.A. Advogados: José
Carlos Berardo, Marilia Avila, Renata Fonseca Zuccolo Giannella e Mariana Hiromi Sonoda.
Decido pela aprovação sem restrições.

DESPACHO SG Nº 134/2022 - Ato de Concentração nº 08700.000165/2022-10.
Requerentes: Mastercard/Europay U.K. Limited e McDonald's Corporation. Advogados:
Marcelo Calliari, Mario Pati, Rodrigo Alves dos Santos, Victor Cotta, Paola Pugliese e Milena
Mundim. Decido pela aprovação sem restrições.

PATRICIA ALESSANDRA MORITA SAKOWSKI
Superintendente-Geral

Substituta

Ministério do Meio Ambiente

CONSELHO DE GESTÃO DO PATRIMÔNIO GENÉTICO
RESOLUÇÃO CGEN Nº 27, DE 25 DE AGOSTO DE 2021

(Publicada no DOU de 4-2-202)

ANEXO I (*)

TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE MATERIAL - TTM

O TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE MATERIAL - TTM, documento jurídico de
natureza contratual, nos termos do inciso III do art. 25 do Decreto nº 8.772, de 2016,
é firmado:

Entre:
Se o remetente for Pessoa Jurídica¹:
[NOME DA INSTITUIÇÃO CONFORME CNPJ], pessoa jurídica inscrita no

CNPJ/ME sob o n° [NÚMERO DO CNPJ], com sede no endereço [LOGRADOURO], nº
[NÚMERO], [COMPLEMENTO], bairro [NOME DO BAIRRO], no município [NOME DO
MUNICÍPIO - SIGLA DA UF], CEP nº [NÚMERO DO CEP], neste ato representada na
forma do(a) seu(sua) [INFORMAÇÕES DO DOCUMENTO DE CONSTITUIÇÃO], mediante
[INSTRUMENTO DE DELEGAÇÃO], por [NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL],
nacionalidade [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL], [PROFISSÃO], com CPF nº [NÚMERO
DO CPF], portador da cédula de identidade nº [NÚMERO DA IDENTIDADE], órgão
emissor [SIGLA DO ÓRGÃO EMISSOR - SIGLA DA UF], doravante denominado(a)
simplesmente "REMETENTE",

Se o remetente for Pessoa Natural²:
[NOME COMPLETO], nacionalidade [NACIONALIDADE], [ESTADO CIVIL],

[PROFISSÃO], com CPF nº [NÚMERO DO CPF], portador da cédula de identidade nº
[NÚMERO DA IDENTIDADE], órgão emissor [SIGLA DO ÓRGÃO EMISSOR - SIGLA DA UF],
residente à [LOGRADOURO], nº [NÚMERO], [COMPLEMENTO], bairro [NOME DO
BAIRRO], no município [NOME DO MUNICÍPIO - SIGLA DA UF], CEP nº [NÚMERO DO
CEP], doravante denominado(a) simplesmente "REMETENTE",

E:
Se o destinatário for Pessoa Jurídica:
[NOME DA INSTITUIÇÃO DESTINATÁRIA conforme registro no país sede],

pessoa jurídica com sede no endereço [ENDEREÇO COMPLETO], [NOME DA CIDADE OU
MUNICÍPIO], [NOME DA REGIÃO / ESTADO], Código Postal [CÓDIGO POSTAL], [NOME
DO PAÍS], neste ato representada por [NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL],
nacionalidade [NACIONALIDADE], [CARGO NA INSTITUIÇÃO], doravante denominado(a)
simplesmente "DESTINATÁRIO".

Se o destinatário for Pessoa Natural:
(Somente poderá ser utilizada esta opção nos casos em que o destinatário

pessoa natural seja de nacionalidade brasileira)
[NOME COMPLETO], nacionalidade BRASILEIRO(A), [ESTADO CIVIL],

[PROFISSÃO], com CPF nº [NÚMERO do CPF], portador da cédula de identidade nº
[NÚMERO DA IDENTIDADE], órgão emissor [SIGLA DO ÓRGÃO EMISSOR - SIGLA DA UF],
residente à [ENDEREÇO COMPLETO], [NOME DA CIDADE OU MUNICÍPIO], [NOME DA
REGIÃO / ESTADO], Código Postal [CÓDIGO POSTAL], [NOME DO PAÍS], doravante
denominado(a) simplesmente "DESTINATÁRIO".

Considerando que a transferência de amostra(s) de patrimônio genético³ para
instituição localizada fora do País, com finalidade de acesso€, deve cumprir as exigências da
Lei nº 3.123, de 20 de maio de 2015 e do Decreto nº 8.772, de 11 de maio de 2016;
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Considerando que, no caso de repasse das amostras de patrimônio genético
objeto da(s) Guia(s) de Remessa vinculada(s) a este TTM para terceiro, este deverá
cumprir as exigências legais descritas anteriormente nos itens "a)" a "f)";

As partes signatárias, acima qualificadas, por meio de seus representantes
devidamente constituídos, resolvem firmar o presente TTM, e o fazem mediante as
seguintes cláusulas e condições:

1. O DESTINATÁRIO declara estar ciente de que deverá cumprir as exigências
da Lei nº 13.123, de 2015, e do Decreto nº 8.772, de 2016, inclusive aquelas descritas
nos "Considerandos";

2. O presente Termo tem por objetivo formalizar a(s) remessa(s) de amostras
de patrimônio genético qualificada(s) na(s) Guia(s) de Remessa que as acompanharão,
nos termos do art. 12, IV, da Lei nº 13.123, de 2015, e integrará o Cadastro de Remessa
a ser registrado no Sistema Nacional de Gestão do Patrimônio Genético e do
Conhecimento Tradicional Associado - SisGen.

3. O DESTINATÁRIO reconhece que não é provedor das amostras de
patrimônio genético objeto deste TTM.

4. Quando se tratar de remessa de amostras de patrimônio genético de
variedade tradicional local ou crioula ou de raça localmente adaptada ou crioula, uma
cópia deste TTM e da(s) respectiva(s) Guia(s) de Remessa será(ão) encaminhada(s) pelo
REMETENTE ao(s) provedor(es), quando identificado(s).

5. O DESTINATÁRIO concorda com as condições de uso das amostras de
patrimônio genético, conforme definido nos itens 7 e 8 da(s) Guia(s) de Remessa
vinculada(s) a este TTM.

6. O REMETENTE e o DESTINATÁRIO concordam que pelo presente
instrumento fica caracterizada a associação entre as partes signatárias, conforme art. 12,
II, da Lei nº 13.123, de 2015.

7. O DESTINATÁRIO reconhece que o descumprimento do disposto neste TTM
poderá dar causa à aplicação de sanções previstas na Lei nº 13.123, de 2015, e seus
regulamentos.

8. O TTM deve ser interpretado de acordo com as leis brasileiras e, no caso
de litígio, o foro competente será o do Brasil, indicado pelo(a) REMETENTE, admitindo-
se arbitragem quando acordada entre as partes.

9. A responsabilidade sobre as amostras de patrimônio genético identificadas
na(s) Guia(s) de Remessa anexas a este TTM é definitivamente transferida ao
DESTINATÁRIO, inclusive nos casos de depósito em coleção ex situ.

10. O presente TTM permanecerá válido por [INTERVALO DE TEMPO],
renováveis.

11. A validade de que trata o item 10 refere-se exclusivamente ao presente
TTM e não se aplica às amostras de patrimônio genético identificadas na(s) Guia(s) de
Remessa a ele anexas ou à possibilidade de repasse dessas amostras de patrimônio
genético a terceiros.

12. Caso a(s) Guia(s) de Remessa vinculada(s) a este TTM autorize(m) o
repasse das amostras de patrimônio genético a terceiros, estas poderão ser repassadas
mesmo após o término da validade deste TTM, devendo o DESTINATARIO enviar ao
CGen (cgen@mma.gov.br) anualmente, ao final do exercício fiscal, todos os TTMs
firmados com destinatários subsequentes, acompanhados da(s) respectiva(s) Guia(s) de
Remessa correspondentes a cada repasse.

E, por concordarem com todos os termos acima expostos, os representantes
do DESTINATÁRIO e do REMETENTE assinam o presente TTM em, pelo menos, 2 (duas)
vias de igual teor e forma, para um só efeito legal, sendo uma delas no idioma oficial
da República Federativa do Brasil e a outra no idioma oficial do país destinatário ou no
idioma inglês, admitindo-se, em qualquer dos casos, estrutura bilíngue do
documento.

Local e data:
Representante do REMETENTE:
(espaço para Assinatura) / (Nome do representante legal do remetente) (CPF)
Representante do DESTINATÁRIO:
(espaço para Assinatura) / (Nome do representante legal do destinatário)

(Cargo na instituição)
1ª Via (remetente)
2ª Via (destinatário)
GLOSSÁRIO DO TERMO DE TRANSFERÊNCIA DE MATERIAL - TTM
1 - Pessoa jurídica: consiste num conjunto de pessoas ou bens, dotado de

personalidade jurídica própria e constituído legalmente.
2 - Pessoa natural: toda pessoa capaz de adquirir direitos e deveres na

ordem civil.

3 - Patrimônio genético: informação de origem genética de espécies vegetais,
animais, microbianas ou espécies de outra natureza, incluindo substâncias oriundas do
metabolismo destes seres vivos.

4 - Acesso ao patrimônio genético: pesquisa ou desenvolvimento tecnológico
realizado sobre amostra de patrimônio genético.

5 - Remessa: transferência de amostra de patrimônio genético para
instituição localizada fora do país com a finalidade de acesso, na qual a responsabilidade
sobre a amostra é transferida para a destinatária.

6 - Consentimento prévio informado: consentimento formal, previamente
concedido por população indígena ou comunidade tradicional segundo os seus usos,
costumes e tradições ou protocolos comunitários.

7 - Provedor de conhecimento tradicional associado: população indígena,
comunidade tradicional ou agricultor tradicional que detém e fornece a informação
sobre conhecimento tradicional associado para o acesso.

8 - Conhecimento tradicional associado - informação ou prática de população
indígena, comunidade tradicional ou agricultor tradicional sobre as propriedades ou usos
diretos ou indiretos associada ao patrimônio genético.

9 - Acesso ao conhecimento tradicional associado: pesquisa ou
desenvolvimento tecnológico realizado sobre conhecimento tradicional associado ao
patrimônio genético que possibilite ou facilite o acesso ao patrimônio genético, ainda
que obtido de fontes secundárias tais como feiras, publicações, inventários, filmes,
artigos científicos, cadastros e outras formas de sistematização e registro de
conhecimentos tradicionais associados.

10 - Pesquisa: atividade, experimental ou teórica, realizada sobre o
patrimônio genético ou conhecimento tradicional associado, com o objetivo de produzir
novos conhecimentos, por meio de um processo sistemático de construção do
conhecimento que gera e testa hipóteses e teorias, descreve e interpreta os
fundamentos de fenômenos e fatos observáveis.

11 - Desenvolvimento tecnológico: trabalho sistemático sobre o patrimônio
genético ou sobre o conhecimento tradicional associado, baseado nos procedimentos
existentes, obtidos pela pesquisa ou pela experiência prática, realizado com o objetivo
de desenvolver novos materiais, produtos ou dispositivos, aperfeiçoar ou desenvolver
novos processos para exploração econômica.

12 - Notificação de produto: instrumento declaratório que antecede o início
da atividade de exploração econômica de produto acabado ou material reprodutivo
oriundo de acesso ao patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado, no
qual o usuário declara o cumprimento dos requisitos desta Lei e indica a modalidade de
repartição de benefícios, quando aplicável, a ser estabelecida no acordo de repartição
de benefícios.

13 - Produto acabado: produto cuja natureza não requer nenhum tipo de
processo produtivo adicional, oriundo de acesso ao patrimônio genético ou ao
conhecimento tradicional associado, no qual o componente do patrimônio genético ou
do conhecimento tradicional associado seja um dos elementos principais de agregação
de valor ao produto, estando apto à utilização pelo consumidor final, seja este pessoa
natural ou jurídica.

14 - Material reprodutivo: material de propagação vegetal ou de reprodução
animal de qualquer gênero, espécie ou cultivo proveniente de reprodução sexuada ou
assexuada.

15 - Variedade tradicional local ou crioula: variedade proveniente de espécie
que ocorre em condição in situ ou mantida em condição ex situ, composta por grupo
de plantas dentro de um táxon no nível mais baixo conhecido, com diversidade genética
desenvolvida ou adaptada por população indígena, comunidade tradicional ou agricultor
tradicional, incluindo seleção natural combinada com seleção humana no ambiente local,
que não seja substancialmente semelhante a cultivares comerciais.

16 - Raça localmente adaptada ou crioula: raça proveniente de espécie que
ocorre em condição in situ ou mantida em condição ex situ, representada por grupo de
animais com diversidade genética desenvolvida ou adaptada a um determinado nicho
ecológico e formada a partir de seleção natural ou seleção realizada adaptada por
população indígena, comunidade tradicional ou agricultor tradicional.

17 - Atividades agrícolas: atividades de produção, processamento e
comercialização de alimentos, bebidas, fibras, energia e florestas plantadas.

(*)N.da Coejo: Republicado por ter saído no DOU de 4-2-2022, Seção 1, páginas 43 e
44, com incorreção na versão pdf.

Ministério de Minas e Energia

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO
E N E R G É T I CO

PORTARIA Nº 1.173/SPE/MME, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2022

O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO
ENERGÉTICO DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi
delegada pelo art. 1º, inciso II e §1º, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016,
tendo em vista o disposto nos arts. 2º, § 2º e 4º, § 1º, do Decreto nº 5.163, de 30 de julho
de 2004, e na Portaria MME nº 463, de 3 de dezembro de 2009, e o que consta no
Processo nº 48000.001637/2014-53, resolve:

Art. 1º Revisar para 6,28 MW médios o montante de garantia física de energia
da Pequena Central Hidrelétrica denominada PCH Salto Santo Antônio, cadastrada sob o
Código Único de Empreendimentos de Geração - CEG: PCH.PH.SC.002673-5.04, com
potência instalada de 10,636 MW, de titularidade da empresa Chapecozinho Energética
S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 24.913.685/0001-25, localizada no rio Chapecó,
integrante da sub-bacia 73, na bacia hidrográfica do rio Uruguai, nos municípios de Água
Doce e Passos Maia, no estado de Santa Catarina.

§ 1º O montante de garantia física de energia da PCH Salto Santo Antônio
refere-se ao Ponto de Conexão da Usina.

§ 2º Para efeitos de comercialização de energia elétrica, as perdas elétricas do
Ponto de Conexão até o Centro de Gravidade do referido Submercado deverão ser abatidas
do montante de garantia física de energia definido nesta Portaria, observando as Regras de
Comercialização de Energia Elétrica vigentes.

Art. 2º Para todos os efeitos, o montante de garantia física de energia da PCH
Salto Santo Antônio poderá ser revisado com base na legislação vigente.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Fica revogada a Portaria SPE/MME nº 32, de 21 de janeiro de 2020.

MARCELLO NASCIMENTO CABRAL DA COSTA

PORTARIA Nº 1.174/SPE/MME, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2022

O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO
ENERGÉTICO DO MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, no uso da competência que lhe foi
delegada pelo art. 1º, inciso I e §1º, da Portaria MME nº 281, de 29 de junho de 2016,
tendo em vista o disposto no art. 6º do Decreto nº 6.144, de 3 de julho de 2007, e
no art. 4º da Portaria MME nº 318, de 1º de agosto de 2018, resolve:

Processo nº 48500.005976/2021-05. Interessada: Solar Irecê Ltda., inscrita
no CNPJ sob o nº 23.625.780/0001-60. Objeto: Aprovar o enquadramento no Regime
Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da Infraestrutura - REIDI do projeto de
geração de energia elétrica da Central Geradora Fotovoltaica denominada Solar Irecê,
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